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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 9 10640/000.858/93.74

ACORDÃO N 2  104-17.240-'
Sessão de  22 de ~Cri 	de

Recurso rt 2: 	85.443 - IRF - ANO DE 1990

Recorrente : 	OPHÉLIA CIAMPI NOBREGA

Recorrido :	 DAI' EM JUIZ DE FORA-MG

IRF - TITULO AO PORTADOR - LEI Ng 8.021/90
A Lei atribuiu à fonte pagadora dos rendimento-
a responsabilidade pela retenção e reco
lhimento do imposto de renda devida por
ocasião do resgate do título ao porta-
dor. É insubsistente o lançamento que
exige do beneficiário o imposto de ren-
da devido a titulo de imposto na fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OPHÉLIA CIAMPI Nn8REGA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re

curso nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessães (DF) em, 22 de março de 1995

LEI
tOkr;-,1A-Áll
A MARIA SCHERRER LEITÃO - PRESIDENTE e RELATORA

VISTO EM	 ANTÔNIO7€E MOURA BOÉ/GES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE: 2 7 ABR 1995	 CIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: NELSON MALLNNA, EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDV, SÉRGIO MURI-

LO MARELLO (Suplente Convocado), REMIS ALMEIDA ESTOL e CARLOS WALBER
TO CHAVES ROSAS.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO re? 10640/000.858/93-74

_

RECURSO y9;	 85.443 - IRF - ANO DE 1990

ACORDA() Ne :	 104-12.240

RECORRENTE: OPHÉLIA CIAMPI NÓBREGA

RELATÓRIO 

Comtra a contribuinte acima identificada foi emiti-

da a Notificação de Lançamento de fls. 03, exigindo-se o imposto de

renda em valor equivalente a 708,58 LIFIR.

A infração apurada é descrita a fls.02, considerando

que a interessada "efetuou resgates de aplicaçães ao portador, exis-

tentes em 16/03/90, sem o recolhimento do imposto previsto no artigo

3 9 da Lei n 9 8.021/90.

A ação fiscal tem como infringido o artigo 3 9 e seus

parágrafos da Lei n 9 8.021/90, dispositivos citados no "Enquadramen-

to Legal (fls. 02).

Em sua defesa, faz a impugnante a juntada de documen

to3(fls. 68/74), e, em síntese, busca justificar que os recursos apli

cactos na aquisição de títulos ao portador objeto da lide provem da

alienação de imóvel, pelo valor de Ncz$70.000,00, que teria sido de-

, positado e aplicado em fundo ao portador.

,

	

	 Insurge-se, ainda, quanto à aplicação da multa majo-

rada e à cobrança da TRD.

Cfr.

1	 w/
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A autoridade de primeira instância julga o lançamen-

to procedente conforme fundamentos consubstanciados na ementa a se-

guir transcrita:

"RENDIMENTOS TRIBUTADOS EXCLUSIVAMENTE NA FON
TE - O resgate de quotas de fundos ao porta-
dor e de títulos ou aplicaçães de renda fixa
ao portador ou nominativo - endossáveis,exis
tentes em 16.03.90, está sujeito à retenção
de imposto de renda na fonte, à alíquota de
25% (vinte e cinco por cento), quando o con-
tribuinte não lograr comprovar que o valor
resgatado teve origem em rendimentos próprios,
declarados na forma de legislação do imposto
de renda.

FALSIDADE IDEOLÓGICA - Aplica-se, no lança-
mento de ofício, a multa de 150% (cento e cin
quente por cento) sobre a totalidade ou a di
ferença do imposto devido nos casos de evi-
dente intuito de fraude, enquadrando-se na
tipificação a utilização de documento ideolo
gicamente falso, objetivando a não retenção
do imposto de renda na fonte de que trata o
artigo 3 2 da Lei 8.021/90.

NORMAS DIVERSAS - A TRD, de acordo com a Lei
n 2 8.216/91, incidirá como juros de mora , a
partir de fevereiro de 1991, sobre os tribu-
tos que não forem pagos no vencimento.	 .

INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRI
BUTARIA - A arguição de inconstitucionalida-
de não pode ser oponível na esfera adminis-
trativa por transbordar os limites de sua com
petencia o julgamento da matéria do ponto de
vista constitucional."

Ciente em 11.11.93, protocoliza sua defesa a este E.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 09.12.93 (fls. 85/87).

Como razães recursais socorre-se a contribuinte dos

seguintes argumentos que passo a ler em sessao aos ilustres - pares

5"-(lido na íntegra).	

---

É o relatório.
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Acórdão n 2 104-12.240

MOTO

Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - Relatora

O recurso é tempestivo e assente em Lei, devendo, paz

tanto, ser conhecido.

Para deslinde da matéria, é imprescindível a compreen

sao do texto legal e atos normativos regentes os quais sao a seguir

transcritos:

1- Lei n g 8.021, de 12/04/90:

"Art. 3 2 - O contribuinte que receber o resga-
te de quotas de fundos ao portador e de títu-
los ou aplicaçães de renda fixa ao portador ou
nominativo-endossáveis,existentes em 16 de mat
ço de 1990, ficará sujeito à retenção de impas
to de renda na fonte, à alíquota de 25%, calou
lado sobre o valor do resgate recebido.

Parágrafo 1 2 - O imposto será retido pela ini-
tituiceo Que efetuar o [Danamento  dos títulos e
aplicaçães e seu recolhimento deverá sts efe-
tuado de conformidade com as normas aplicáveis
ao imposto de renda retido na fonte. (grifou-se)

Parágrafo 4 2 - A retenção do imposto , previs-
to neste artigo, será dispensada caso a contri
buinte comprove, perante o Departamento da Re-
ceita Federa, que o valor resgatado tem origem
em rendimentos próprios, declarados na forma da
legislação do imposto de renda." (grifou-se).

2 - Instrução Normativa RI' n 2 36, de 20.03.90

" 1. Para efeito de dispensa da retenção do im
posto de renda na fonte, no caso de resgate de
quotas de fundos ao portador e de títulos ou
nominativo-endosáveis. o contribuinte deveráen 
trepar. à instituicão que efetuar o Danamento 
dos títulos ou aolicaciies. com firma reconheci 
'IA, de oue o valor resgatado tem origem em rce2....,
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dimentos próprios, declarados na forma da legis
laço do imposto de renda." (grifou-se).

2. Caso o contribuinte não entregue a declara
ção a que se refere o item anterior , incidirá
imposto de renda na fonte, è alíquota de 25%
calculado sobre o valor do resgate recebido ."

3- Instrução Normativa RF n 2 37, de 22/03/90

" 2. A retenção de que trata o art. 3 2 da Medi
da Provisória n 2 165, de 1990, poderá ser dis-
pensada no resgate de títulos ao portador ou
nominativo-endossáveis de propriedade de pas-
sa jurídica, quando esta apresentar à fonte pa
gadora declaração, sob as penas da lei, com fi"
ma reconhecida, atestando:

a) numero e data da nota de negociação emi
tida quando da aquisição, nome da vendedor, va
lor do imposto de renda retido na fonte e data
de seu recolhimento;

b) que a operação se encontra regularmente
registrada na contabilidade, bem como que foram
apropriados os rendimentos produzidos pelo ti-
tulo, segundo o regime de competincia.

3- A declaração do contribuinte será enca-
minhada ao Departamento da Receita Federal, pe
lo administrador da fundo, no prazo de trinta
dias."

Aliás, a própria Lei n o 8.021, em seu parágrafo 59

definia a hipótese de a instituição financeira liberar os recursos

sem o cumprimento do disposto no parágrafo 4 9 desse mesmo diploma le

gal , sendo então aplicada a multa è instituição financeira, em iden-

tico percentual, sobre o valor do resgate dos títulos ou aplicaçoes, cor

rígido monetariamente a partir da data do resgate ate a data de seu

efetivo recolhimento.

Não á, entretanto, o caso dos autos em face da decla-
-

raçao de fls. 17 que exime a fonte pagadora daquela multa.

V&-se, pois, que a Lei n 2 8.021, de 1990, dispOe, li-

teralmente, que a responsável pele retenção do imposto devido é a
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fonte pagadora do rendimento, não havendo autorização legal de se

exigir da beneficiária. em substituição à fonte gagadora, que efetue

o "recolhimento do imposto de renda devido na fonte". Há, sem qual-

quer dúvida, outro tipo de infração fiscal mas não a capitulada nos

autos,podendo, enquanto não extinto o direito de a Fazenda Pública,

ser constituído novo crédito tributário em estrita obediência à le-

gislação tributária aplicável à espécie.

Deve-se destacar, entretanto, que se provada a falai

dade da declaração de fls. 17, com o objetivo de se eximir do impas

to devido, é cabível representação contra a contribuinte em face do

art. l g da Lei n g 4-729/65.

Em face da exposto, voto no sentido de se dar provi-

mento ao recurso.

Brasília (DF) em, 22 de março de 1995

Kif:::tia---tLEI A M RIA SCHERRER LEITÃO - RELATORA
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